
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0024931-26.2012.815.0011.
ORIGEM: 3.ª Vara de família da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Paulo Gomes Dantas.
ADVOGADO: José Murilo Freire Duarte Júnior e Izabel  Dantas de  Almeida.
APELADA: Fidelcina de Macario Lins.
ADVOGADA: Silvana Heloísa Ribeiro Araújo.

EMENTA:  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  UNIÃO  ESTÁVEL  C/C 
DISSOLUÇÃO, PARTILHA DE BENS E ALIMENTOS. RECONHECIMENTO 
PARCIAL DO PERÍODO DA UNIÃO ESTÁVEL, COM AQUISIÇÃO DE BENS 
ANTES  DE  SEU  INÍCIO.  SENTENÇA  QUE  JULGOU  PROCEDENTE  OS 
PEDIDOS.  APELAÇÃO.  REINTERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS 
CONTESTATÓRIOS. INSURGÊNCIA CONTRA A DECISÃO QUE FIXOU OS 
ALIMENTOS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO 
APELO.

1.  Comprovada  a  união  estável,  impõe-se  a  partilha  dos  bens  adquiridos  pelos 
conviventes durante a sua existência.

2. Não demonstrada a alegada dificuldade financeira, é de se manter os alimentos no 
valor fixado pelo Juízo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º 0024931-26.2012.815.0011, em que figuram como Apelante Paulo Gomes 
Dantas e como Apelado Fidelcina de Macario Lins.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  negar-lhe 
provimento.

VOTO.

Paulo  Gomes  Dantas interpôs  Apelação, f.178,   contra  a  Sentença, 
f.167/173, prolatada pelo Juízo da Terceira Vara da Família da Comarca de Campina 
Grande-PB, que julgando o processo da Ação de Declaratória de União Estável c/c 
Dissolução e Partilha de Bens, em face dele intentada por  Fidelcina de Macario 
Lins, julgou procedente os pedidos para declarar a existência da união estável com 
início em 18.02.2002, e sua dissolvição em 18.02.2012, determinando a partilha dos 
bens móveis e imóveis adquiridos pelas partes, no percentual de 50% (cinquenta por 
cento) para cada uma, fixando os alimentos devidos à filha Priscila Lins Dantas, no 
valor de dois salários mínimos mensais,  condenando-o ao pagamento das custas e 
honorários advocatícios.

Em  suas  razões  recursais,  f.179/182,  argumenta,  repetindo  a  tese  já 
apresentada na Contestação, f. 68/73, que refez a união estável com a Apelada em 
12.02.2009, tendo com ela novamente convivido até 15.09.2012, quando novamente 



a união se desfez, e que os bens por ele adquiridos depois da primeira dissolução 
foram com o fruto  de  seu trabalho,  motivo  pelo  qual  não  podem ser  objeto de 
partilha.

Alega  ainda,  que  passa  por  dificuldades  financeiras,  para  opor-se  aos 
alimentos no valor fixado pelo Juízo.

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada de 
maneira a serem excluídos da partilha os bens por ele adquiridos entre 2003 e 2008, 
e reduzidos os alimentos para um salário mínimo mensal.

A Apelada apresentou as contrarrazões, f. 187/190, rebatendo as alegações 
do Apelante, pugnando pela manutenção da Sentença.

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do recurso, Parecer de f. 
196/200, ao argumento de que o Apelante não conseguiu provar suas alegações.

É o Relatório.

O Apelante não conseguiu provar a sua alegação de que a reconstituição da 
união estável entre ele e a Apelada somente se deu a partir de 12.09.2012, tendo 
todas as suas testemunhas, f. 152/153, e 154/155, afirmado desconhecer se o casal 
vivia junto ou separado e que a informação que tiveram lhes havia sido repassada 
por ele, Apelante.

Ao contrário, a Apelada provou, com documentos, f.112/132, e testemunhos 
uníssonos, f.142 a 148, inclusive com  os depoimentos dos filhos, João Paulo Lins 
Dantas, f. 146/147, e Polyana Lins Dantas, f.  148/149, que nunca houve de fato a 
separação  do  casal,  tendo  permanecido  a  união  mesmo  após  a  Sentença  de 
Declaração de sua extinção em 2002.

No que diz respeito à alegação de que enfrenta dificuldades financeiras, ao 
contrário do que noticiam os autos, o Apelante, mesmo com a partilha dos bens, 
demonstra ter capacidade para suportar o pagamento dos alimentos no valor  fixado 
pelo Juízo, não trazendo aos autos prova em contrário.

Posto isso, em harmonia com o Parecer Ministerial, nego provimento ao 
Apelo.

É o Voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de setembro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste 
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a 
Exm.ª Promotora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


